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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Indicação nº 27/2025 
Autoria: Vereador Marcelo Guimarães Neto 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, Jerônimo Rodrigues, 
que adote as medidas necessárias para a criação de um vagão exclusivo para pessoas com TEA 
e outras deficiências no Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (SMSL).” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts. 209 a 
2121 da Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput do art. 209, in 
verbis: “Art. 209. Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I - sugere a outro Poder 
a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de 
Projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva; §1º a indicação, na hipótese do inciso I, será 
objeto de requerimento escrito, despachado pelo Presidente e publicado no Diário do 
Legislativo.”  
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe.  
 
- Para consubstanciar a apreciação do tema no âmbito do processo legislativo, válido destacar a 

existência da Lei Federal nº 12.764/20122, que “Institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista", garantindo direitos à parcela da 
população diagnosticada dentro Transtorno do Espectro Autista. 
 

- Além disso, mencionamos a Lei Municipal nº 9237/20173 que “Obriga os estabelecimentos 
públicos e privados no Município de Salvador a inserir nas placas e avisos sinalizadores de 
atendimento prioritário o símbolo mundial da conscientização do autismo”, e a Lei Municipal 
nº 9.789/20244, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de se disponibilizarem aparelhos 
abafadores de ruídos para portadores do Transtorno do Espectro Autista em Shoppings Centers 
desta capital”, ambas trazendo direitos e garantias em âmbito municipal para os autistas. 

 
Salvador, 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

 
 
 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
Arthur Henrique Linhares Calvetti 

Coordenador de Análise Legislativa 
  

 

 
1 Art. 210 Às Indicações não cabe emenda, e os respectivos pareceres e despachos serão submetidos à discussão e votação da Comissão de Constituição 
e Justiça e Redação Final. Art. 211 Nenhuma Indicação poderá ser transformada em Requerimento ou Moção, para efeitos regimentais, através de 
emenda. Art. 212 É vedada a apresentação de Indicação, na mesma sessão legislativa, que verse sobre o mesmo tema, mesmo que de Autores 
diferentes, prevalecendo, sempre, a ordem cronológica de apresentação. 
2 Lei Federal nº 12.764/2012. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm  
3 Lei Municipal nº 9237/2017. Disponível em: http://leismunicipa.is/vrfpd  
4 Lei Municipal nº 9.789/2024. Disponível em: http://leismunicipa.is/16itw  
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